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Cõnferência final de manifesto.
1. N~o se conSidera a isenç~o ou reduç~o de impostos que~-

beneficie a mercadoria quando apurada sua falta (Art .•
481, ~ 3º do R.A.)

2. C'lculo do imposto. Aplica-se a taxa de cimbio vigente
na data do lançamento. Art. 24 do Decreto-lei nº 37/66
e art.87, 11 "c", 103 e 107 do R.A.

3. Tratandó~se~de falta de mercadoria, granel líquido, a
tolerincia de quebra, se situa em 0,5 (meio por cento)
do total manifestado, na forma da IN-SRF 95/84.

4. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os ~resentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Cimara do Terceiro Cons~
lho de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimento ao recur-
so, vencido o Conselheiro Fausto Freitas de Castro Neto, na forma do
frlatório e voto que passam a integrar o presente julga~~.

VISTO EM.
SESSÃO DE: 2 6 FEV 1991 •

dezembro

. Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes
Conselheiros:
MARIA LUCIA SILVA CASTELO BRANCO, JOSt THEODORO MASCARENHAS MENCK,IVAR
GAROTTI, FLÁVIO ANTONIO QUEIROGA MENDLOVITZ, JOÃO BAPTISTA MOREIRA.
Ausente o Conselheiro Wlademir Clovis Moreira.
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MEFP - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, 11 CÂMARA.
RECURSO N9 110.911 ACÓRDÃO N9 301-26.344
RECORRENTE: FLUMAR TRANSPORTES FLUVIAIS E MARíTIMOS, )Representada

por TRANSCHEM AGÊNCIA MARíTIMA LTDA.
RECORRIDA: DRF - SANTOS - SP.
RELATOR : CONSELHEIRO ITAMAR VIEIRA DA COSTA.

R E L A T Ó R I O

Em ato de conferência final de manifesto, o AFTN desig-
nado apurou a falta de 22.537 quilos de icido ortofogf6rico, a gr~
nel, líquido, ji descontado o percentual de quebra previsto na IN-
SRF nº 95/84. Não foi cobrada multa tendo em vista as disposições da
IN~SRF nº 12/76. Em consequê-ncia foi lavrado o Auto de Infração de
fls. 01.

A empresa transportadora apresentou impugnação tempesti
va arguindo que (fls. 26/38):

a) A ação fiscal é totalmente improcedente. A
falta apontada é o resultado dàs~medições nos tanques de
tas pelos pr6prios importadores ap6s a saída do navio;

b) O Decreto nº 91030/85 (RA) prevê em seu art. 74 a
elaboração de Certificado de Quantificação. Os pedidos com base no
dito artigo têm sido sempre indeferidos pela Administração alegan-
do que a arqueação de calado foi abolida pelo A.D. nº 169/69;

c) Entende ter sido incorreta a aplicação da taxa do dQ
lar,.O fato gerador do imposto de importação é a entrada da mercado
ria estrangeira no territ6rio nacional; ocorre no momento em~que .a
mercadoria,é descarrégaaa e não a vigente na data da lavratura do
Auto de Infração. No caso em tela, trata-se de mercadoria importada
com isenção de tributo"s, não incidindo o imposto de importação não
tendo a Fazenda Nacional nenhuma expectativa de recolhimento de tri
butos. Transcreve o voto do Ministro Carlos Mirio da Silva Vélloso
no julgamento da Remessa "EX OFFICIO" nº 54.088-SP;

d) Os laudos elaborados pelos Assistentes Técnicos no-
meados pela Repartição não contêm requisitos essenciais e sem estes
não podem ser chamados de laudos. são unilaterais e sem fundamenta-
ção. A quebra natural é um fenômeno previsível mas inevitivel. ~
prevista em todos os c6digos modernos, bem como pelos laudos elabo-
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rados por órgãos oficiais, peritos judiciais e tratadistas. O INT
considerou como quebra natural a variação dentro do limite de 5%. A
IN 095/84 não pode prevalecer eis que simples IN não pode criar obri
gação para o sujeito passivo. O Ácido Ortofosfórico é composto de
solução e de elemento cobre. O ",.vcâ.lor.. come.reia'}..... .refere-se
apenas ao elemento cobre estando incorretos os cálculos constantes
do AI;

e) Requer
fica à CODESP, ao Sr.
aos Autos o Relatório
tório de Ulagem foram

sejam solicitados esclarecimentos
Assistente Técnico, bem como seja
de Ulagem. Os esclarecimentos bem
devidamente acostados aos Autos.

que espeei-
acostado

como o ReI.!!.

ral

O autor do feito, em suas informações de fls. 110/111 ,
esclarece que:

a) Não procede a alegação de que os laudos técnicos sao
elaborados unilateralmente vez que ao ser autorizada a descarga a
agêDcia encarregada do navio é a primeira a tomar conhecimento do
fato;

b) Quanto ao Relatório de Ulagem não existe dispositivo
legal que obrigue o importador a ~co~~tatar os serviços de medição.
Os referidos serviços são feitos por vontade e às custas dos impor-
tadores;

c) Aap,l icaç~o. diwa,líquota. e' dólar. .fiscal vigEúlte[,à da.::
ta do AI:bbedecê~à norma del'regência que':obriga~o. lª~çamento tepor~

• tar-se à:data' do fato gerador;(art ..'144 do. CTN é .'103.do RA) .•..;
d) Não pode prosperar a alegada isenção de tributos ten

do em vista ó disposto no art. 481 do RA. A alégação de quebra naty
está enquadrada nos limites da IN SRF 095/84, item 2, alíneas

lIall e IIbll;

e) O INT em seus laudos limitou-se a relacionar uma sé-
rie de medidas preventivas a serem adotadas pelo transportador a
fim de diminú[r a incidência de faltas no transportes de mercadoria
a granel.

A ação fiscal foi julgada procedente em lª Instância con
forme Decisão nº 105/89 (fls. 117).

Inconformada, a empresa recorre a este Colegiado, reit~
rando os argumeentos expendidos na fase impugnatória . "i: ,;
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Ao ser analisado o processo, nesta Câmara, verificou-se
discrepância nos cálculos procedidos para quantificar a falta exis-
tente. Assim, foi o julgamento convertido em diligência a reparti-
çao de origem para proceder a nova verificação, através da Resolu-
çao nº 301-424/89.

Em razão de erro formal, foi o processo remetido a re-
partição de origem, em nova di 1igência (Resolução nº 301-537/90).

Os novos cálculos se encontram às fls. 137 e não foram
contestados pela recorrente que foi devidamente notificada.

O RELATÓRIO .



•

•

-5-
Rec. 110.911

AC.301-26.344
SERVICO PÚBLICO FEDERAL. v O T O

Neste processo a recorrente desenvolve uma série de ar-
gumentações contestando a ação fiscal.

Inicia seu recurso enfatizando que o documento que prQ
vou qual a quantidade de carga trazida pelo navio é o relat6rio de
ulagem, resultado das medições nos tanques de bordo, antes do iní-
cio das operações de descarga, no rmomento da atracação do navio.

Entende a recorrente que as medições feitas sob as or-
dens da Receita Federal são unilaterais, não indicando se os relatQ
rios de ulagem também podem ser considerados unilaterais.

Acontece que, para evitar maiores problemas relativos à
importação de mercadorias a granel, a Receita Federal estipulou per
centuais de quebra, conforme Instrução Normativa SRF nº 95/84. No
caso, granel líquido, a redução é de 0,5% (meio por cento) do total
manifestado.

Diz, ainda, de forma equivocada, que .laudos e pareceres
vinculam as autoridades administrativas consoante art. 30 do Decre-
to nº 70.235/72. O laudo do INT a que se refere a autuada é genéri-
co, elaborado há vários anos. Não se trata de laudo específico para
a importação que ora se analisa.

Diz, ainda, a recorrente que mercadorias importadas com
isenção não geram a obrigação de indenizar a Fazenda Pública pois
não houve prejuízo uma vez que o Fisco não esperava receber qual-
quer quantia a título de Imposto de Importação e que o art. 60 do
Decreto-lei nº 37/66 fala, apenas, em indenização.

A respeito da matéria, existe o dispositivo do
mento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 91030/85 que diz,
mente:

Regula-
textual

"Art. 481 - Observado o disposto no art. 107, oc~alor
dos tributos referentes a mercadoria avaria
da ou extraviada será calculado à vista do
manifesto ou dos documentos de importação.

~ 4º - No cálculo de que trata este artigo, não s~
rá considerada isenção ou redução de impos-
to que beneficie a mercadoria."

Como se ve, este Colegiado, parte integrante da Admini~
tração Pública Federal, está vinculado ao comando acima indicado.
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A recorrente alegou que a data correta para se f~
xar o momento de conversão deve ser; a.data da entrada da merca-
doria no território nacional e esta se configura quando da chega
da ao porto de destino da carga .

Por ser matéria já amplamente discutida e decidi-
da por esta CSRF, transcrevo e a este incorporo, o voto que pro-
feri e do qual resultou o Acórdão n9 CSRF/03-01.614, de 29 de se
tembro de 1989, verbis:

••Trata-se, aqui, da fixação do aspecto tem-
poral do fato gerador do Imposto de Importacão:
se o fixado pelo art. 19 do CTN, ou pelo art. "23,
parágrafo único do Decreto-lei n9 37/66.

o tributarista Bernardo Ribeiro de
assim se posiciona, genericamente:

Moraes

A obrigação Tributária tem sua base no res-
pectivo fato gerador, isto é, na situação defini-
da em lei necessária e suficiente para lhe dar nas
cimento. Concretizada a hipótese legal de incidên
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sejada (nasce a obrigação tributária).

Assim, uma vez recebida a competência tributária,
a entidade tributante tem necessidade de editar
lei ordinária para instituir o tributo desejado,
definindo o fato gerador da respectiva obrigação,
que terá como objeto o tributo. A atribuição ~,s
titucional de competência tributâria compreende ã
competência legislativa olena, cabendo à entidade
pública tributante definir, em lei, o fato gera-
dor da obriaacãc, instrumento leaítimo para criar
a respectivã óbrigação tributáriã. A lei a quenes
referimos é a lei tributária substantiva, formal,
ato emanado do Poder Legislativo.

O fato gerador da obrigação tributária deve ser
definido em lei, confo~e determina o princíp~o
da legalidade tributária. Sem previsão legal nao
se configura o fato gerador da obrigação tributá-
ria.

Para definir o fato qerador da obricacão tributá-
ria, o legislador ordinário é livre; devendo res-
peitar, naturalmente, em razão da hierarquia das
leis, as limitacões contidas não Constituicão e
na lei complementar. O legislador, assim, éscoll1.e
livremente os fatos que julgue idôneos'para dar
origem à obrigação tributária, respeitados apenas
os limites do ordenamento positivo. A acão do le-
gislador,na escolha, é comãndada pela rácionalida
de e discricionaridade, como querem FER.'lANDOSl'.r;,iz
DE BUJh'lDA, ACHILLE DONATO GI&'lNINI, VICENTE l'~31
etc. Cbedecendo, assim, ao objeto da espécie tri-'
butária, contiào na discriminação constitucional
de rendas, o lesislaàor ordinário ãefine ofato
rador da obrigação tributária .

Tal definição é simples. A norma jurídica tributá
ria, como qualquer norma jurídica, eminentemente
norma~iva, oferece una hipótese de incidência ~ue
liaa certas circunstâncias de fato a determinados
ef~itos jurídicos (comando da normal. No caso, o
legislador ordinário tributário define a hipótese
de incidência (fato gerador), atribuindo a esse
pressuposto de fato o efeito jurídico de dar nas-
cimentõ à obrigação tributária. Assim, vemos que
a figura do fato gerador da obrigação tributár~a
se prende, inicialmente, ao mundo dos fatos e nao
ao mundo jurídiCO, referindo-se a algo (fato) que
poderá ou não se concretizar. Neste último caso,
teremos o nascimento da obrigação tributária."
(fls. 144).

,--,

" "Quais .se~iam esses e~ementos :onsti tuti vos do f~
! to gerador da obrigaçao tributaria, sem os quais
" não haverá a produção do efeito jurídico deseja-

- "\-_. ?\ ,~:ao. .
.,..,.\' '
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A coutrina costuma classificá-los em dois gru?os,
por nós também admitidos, a saber:

a) elemento OBJETIVO, representado pela
de fato, com seus elementos material,
temporal e quantitativo;

situacão
espaciál,

b) elemento ~UBJETIVO, representado pelos
tos da relaçao jurIdica, o sujeito ativo e
jeito passivo.

sujei-
o su-

•

Nesse enfoque, todos os elementos (subjetivos e
objetivos) da obrigacão tributária estão reunidos
n~ conceito do fato gerador da respectiva o~riga-
çao ..

Não podemos negar que esse element~ objetivo do
fato gerador da obrigação tributária contém dife-
rentes elementos constitutivos: um elemento mate-
rial, propriaménte dito; um elemento espacial; um
elemento temporal; e um elemento. quantitativo.

Vejamos, então, como se aoresentam esseselemen-
tos que compõe o elemento~OBJETIVO do fato gera-
dor da obrigação tributária:

a) O elemento material nronriamente dito é re~re-
sentado pela descrição da situação de fato quê p~
de ser constituIda livremente pelo legislador.

b) O elemento es~acial é que permite àeterminar,
em funcão do território, o local da ocorrência de
fato gérador, e, em conseqüência, o locar da inci
dência da lei tributária .

c) O temnoral, reoresentado pelo esnaco de tem~o
ou o mom~nto que se deve levar em conta para -a
concretização cio fato gerador da respectiva obri-
gação. Esse elemento indica o momento em que se
deve considerar concretizado o fato aerador da
respe~tiva Obrigação. Se a lei tributária não ex-
plici~~r esse elemento tem?oral, entende-se gue o
momento a ser considerado é o da concretizacao do
pressuposto de fato <. o elemento temporal aéha-se
aqui;'impHci to). O pressuposto de fato da obrig~
ção tributária pode abrigar diversos fatos "ue,cm
relação ao tempo, podem ser contemporâneos ou de
sucessividade imediata. Compete, então. ao legis-
lador,quando julgar conveniente, determinar o es
paço de tempo necessário para a concretização dõ
respectivo fato gerador .

.....,d)O qu~ntit'ativo, representado p,or urna e::;.:>ressao

-
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econômica, por algo que permita medir os bens ma-
teriais ou imateriais que iazem oarte ou estão re
lacionados com o fato gerador da-obrigação tribu~
tária er.lquestão. Este fato gerador passa, com tal
elemento, a.ser mensur5vel." (Comoindiode Direi-
to Tributário, Forense, 1987. fls: 550/551).

A Constituiçio brasileira outorgou, á União, a
competência privativa para instituir o Imposto sobre Importação
de produtos estrangeiros (art. 21, I, CF de 1967 e art. 153, Ida
CF de 1988].

o Código Triburãrio Nacional, lei complementar a
Co~stituição assim dispõe em seu art. 19, verbis:

"Art. 19 - O imposto, de comnetência da União. so
bre a importação de produtos estrangeI
ros tem como fato gerador a entrada des

.tes no território naci9nal."

Este dispositivo complernentou o que determinara a
Lei Naior. estabelece~do o que se configura como fato gerador do
referido imposto, de forma abra~gente.

o Decreto-lei 1".9 3i/66, que instituiu o Impostode
Irnpo~taç~odisp~e, verbis:

• "Art. 19 - O in~osto de imnortacão inc~Qe sobre
mercãõoria estrãnaei~a e tem como fato
gerador sua entrada no Território Na-
cional.
Parãorafo único - Co~siderar-se-ã en-
tradã no Território Nacional. para e-
feito de ocorrincia do fato gerador, a
mercadoria Que constar como tendo sido
importada e"cuja falta venha a ser ap~
rada pela autoridade. aduaneira."

"Art. 23 - Qua~do se tratar de mercadoria despa-
chada para consumo. considera-se ocor-
rido o fato gerador na data do re9is-
tro, na reoarticão aduaneira, da decla

.raçao a que se refere o artigo 44. -
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Par5grafo único - No caso do p~r5grafo
único do artigo 19, a mercadoria ficará
sujeita aos tributos vigorantes na data
e::lque a autoridade aduaneira apurar a
falta ou dela tiver conhecimento."

Aliás, para maior clareza, transcrevo err.entae paE
te do voto proferido pelo eminente Ministro-Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, Rafael Mayer no agravo Regimentaln9110677-
8/86, verbis:

"E}IENTA: - Imoosto de imoortacão. Hercadoria em
falta. Art. 23, oaraarafo unico do Decrete-lei n9
37/66. ;'.rt.19 do CT:i.

Inexistente contradião ou antinomia entre a norma
genérica do art. 19 do CTN e a norma especificado
parágrafo único do art. 23 do DL 37/66."
"VOTO: O SENHOR MINISTRO R.'a.FAEL.HÀYER (P.ELATORI:-
Deduz-se da análise do parágrafo único do art. 23
do Decreto-lei n9 37/66, em.combinação com o pará
arafo único do art. -19 do mesmo dioloma lecal,con
siderar-se fato geradOr do imposto.de importação~
tendo-se como ingressada no território nacional,a
rercadoria que conste como importada e no entanto
se aoure cono faltante. A constatacão da falta,re
diante o procepimento de sua apuração ou pelo
conhe::imento imeàiato é Que fixam o rnornen~o às con
figuração do fato gerador e, de conseguinte, da
incidência dos tributos vigorantes à época .
Ora, o parágrafo segue a sorte da cabeça do disp~
sitivo, e não há diferenciá-lo para recursar a a-
branc:ência do en tendimen to '.O.:lcífico nes ta Corte no
sentido de que inexiste "co;tradição ou antinomia
entre a norma aenérica do art; 19 do CTN e a nor-
ma espe=ifica do art. 23 do DL 37/66, posto que a
necessária caracterizacão de UM necessário momen-
to naquele não previstô,e o condicionamento de
indeclináveis providências de ordem fiscal, não a
desfiguram nem a contraditam, porém a complemen-
tam para tornar precisa, no es?aço, no tem?o e na
circ~nstância, a ocorrência do fato gerador (PE
91. 337-RIJ 96/1336)." .

.Trago. a colação parte elovoto .preferido pelo ilus

-



-11-
Rec. 110.911

AC.301-26.344
SEAVICO PÚBLICO FE,OERAL.

tre Conselheiro desta CSRF Hélio Loyolla de Alencastro, sobre a
matéria, verbis:

"Por outras palavras, o art. 19 do CTN e, igual--
mente, o art. 19 do DL 37/66 definem o núcleo da
hipótese de incidéncia do I. I., enquanto o "caput"
e o p.ú., do art. 23 deste último diploma legal
estatuem ~s coordenadas de tempo para que se dê
tal ocorrencia, respectivamente nos casos de mer-
cadorias despachadas para consumo ou cuja falta
for apurada pela autoridade aduaneira, ante o co-
tejo entre o manifesto e os registros da descarga.

Sobre a matéria, há pouco tive oportunidade de pro
nunciar-me, pelo que, com a devida vênia, trans=
crevo voto proferido nO julganento do recurso n9
RP/JOJ-O.92J ("verbis"):

"NO magistério de Alfredo Augusto Becker, a regra
jurídica de tributacão que tenha escolhido o fato
material da introdução de uma coisa, dentro de uma
zona geográfica ou política, terá criado tributo
com o gênero jurídico de imposto de importàção.

Tanto o C.T.N. quanto o Decreto-lei n937/66 dis-
põem que o I.I. incide sobre mercadoria ou produ-
to de origem estrangeira e tem como fato gerador
sua entrada no território nacional.

Tal núcleo, no entanto, é subordinado à ocorrên-
cia de coordenadas de tempo e de lugar para quese
realize, em concreto, a hipótese de incidência do
tributo.

No caso do fato gerador presumido do I.I. (p. u:,
art. 19 do DL n9 J7/66), a coordenada de tempo,
para que se dê a incidência da norma de tributa-
ção respectiva, está fixada na data em que a aut£
ridade aduaneira apurar a falta de mercadoria ou
dela tiver. conhecimento; fica, assim o oroduto su

~ jeito aos encargos tributário vigorantes nessa dã
ta e, por via de conseqüência, a taxa de cámbiõ
aplicável é a vigorante nesse dia.

Referido momento dá-se no entanto, q~ando houver
conhecimento pleno da falta e isso so ocorre quan
do a autoridade está em condicões de formalizar õ
lancamento. Somente aí portanto, após um procedi-
ment~ de apuração e ~ispondo dos elementos de co~
vicçao sobre a ocorrencia do evento, podecompe-
lir o responsável a satisfazer o crédito; a sim-

}ples repr~sentação do funcionário da mesa ou ba~-

-
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.ca do manifesto, ainda não fornece base legal a a~
toridade para formalizar a exigência; tal peça
processual, é apenas uma constatação preliminar,
sujeita a marchas e a contra-marchas tendo o con-
dão, unicamente, de iniciar o procedimento de aou
ração do evento.

Por seu turno, o Decreto n9 91.030/80 (RA) dis-
p~e, em seus arts. 87, lI, "e", 107, "caput" e
p.ú., que, para efeito de cálculo do imposto, con
sidera-se ocorrido o fato gerador do 1.1. no diã
do lançamento correspondente, quando se tratar de
falta apurada pela autoridade aduaneira, e que se
considera apurado o fato na data do lançamento do
c.t. respectivo."

o assunto também já foi abordado oelo ilustre Con. -
selheiro desta CSRF, Doutor Edwaldo Reis da Silva, relator do A-
córdão n9 CSRF/03-0l.553/88, quando assim pronunciou:

"Em reiterados julgados de casos da mesma: espé-
cie, este Colegiado já firmou.o entendimento de
que, relativamente às faltas ocorridas já na vi-
gência do Decreto n9 91.030/85, que aprovou o Re-
Gulamento Aduaneiro, deverá ser utilizada, no cál
éulo do 1.1. devido, a taxa decàmbio vigorante ã
data da apuração, considerada como tal a do la~ç~
mento respectivo, .de acordo com o disposto nos
arts. 87, 11, c e 107, parágrafo .único, docitaco
Reaulamento ..~ Assim, e de acordo com o entendi-
me~to já firmado por esta Instáncia Especial, te-
nho por aplicáveis à espécie as normas dos arts.
87 e 107 do Regulamento Aduaneiro."

o entendimento do eminente Conselheiro destaCSRF,
Doutor Hamilton de sá Dantas, relator do 1'.::órdãon9CSP.F/303-01.471
/88, também foi no mesmo sentido, verbis:

"Quanto à taxa de cámbio a incidir, igualmente,
inclino-me, por mais consentãnea e lógica, de a-
cordo com o que vem entendendo a maioria do Cole-
aiado, ou seja, com a data em que a autoridade fa
zendária toma conhecimento da falta ocorrida, is=
to é, na sua apuração temporal, conforme sustenta

:'~o pelo Procurador da Fazenda Nacional.",.
\

---
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vê'-se que a matéria é pacífica no âmbito desta câ
mara Superior de Recursos Fiscais, conforme diversos acórdãos,
dentre os quais, os seguintes: CSRF/03-01.471, 01.481, 01.491,
01.504, 01.510, 01.553 e 01.600.

Por todo o exposto voto no sentido de negar prov!
mento ao recurso especial de divergência."

a) aplica-se ao caso concreto, as disposições da IN-SRF
nº 95/84 com a redução de 0,5% (meio por cento) do total manifestado
como tolerincia de quebra para o granel líquido, como feito pela au-
toridade de lª Instincia.

b) i de~ido o tribut6.porquea isenção mencionada sedi~
rige à importação .rega;lar" Aplica-se ao caso as disposições do'~ 3º
do art. 481 do Regulamento Aduaneiro.

çao da
c) a taxa de conversão deve

falta, Conforme art. 103 e 107 do
ser aquela da data da apur~
Regulamento Aduaneiro.

Por todo o exposto voto no sentido de negarproNimento,
ao recurso.

Sala das Ses oes, 12 de dezembro de 1990.

ITAMAR DA CU,TA - Relator.
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